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RESUMO 

Considerando a desenfreada expansão do setor privado na educação superior no Brasil, durante o go-
verno de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), e a concretização de dois mandatos de Luiz Inácio 
Lula da Silva (Lula) (2003-2010) primeiro operário a chegar à presidência da república, com a promessa 
de contenção das rotuladas políticas neoliberais de seu antecessor; será que no governo de Lula houve 
redução da expansão do setor privado no atendimento da educação superior? O presente artigo aborda as 
políticas adotadas por esses dois presidentes em torno da expansão do ensino superior privado, a partir de 
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La expansión de la educación superior privada en Brasil. Del gobierno de FHC al 
gobierno de Lula

RESUMEN 

Considerando la desenfrenada expansión del sector privado en la educación superior en Brasil durante 
el gobierno de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), y los dos mandatos de Luiz Inácio Lula da 
Silva (Lula) (2003-2010), primer presidente en llegar a la presidencia de la república con la promesa de 
contener las políticas neoliberales establecidas por el gobierno anterior, ¿será que durante el gobierno de 
Lula se redujo la expansión del sector privado en la educación superior? El presente artículo analiza las 
políticas adoptadas por esos dos presidentes en torno de la expansión de la educación superior privada a 

Palabras clave: 

The expansion of private higher education in Brazil. From FHC’s administration 
to Lula’s

ABSTRACT 

Taking into consideration the rampant expansion of  the private sector in higher education in Brazil du-
ring the government of  Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), and the two administrations of  Luiz 

-
ced during Lulla’s government? This article analyzes the policies adopted by these two presidents related 
to the expansion of  higher private education based on a bibliographic research and analysis of  additional 
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Introdução
No Brasil, após duas décadas de ditadura militar, 
a transição para a democracia teve um desfecho 

-
ticamente, Fernando Affonso Collor de Mello (1990-
1992), teve seu mandato suspenso e os seus direitos 
políticos cassados pelo Congresso Nacional devido 

da República o então vice-presidente Itamar Fran-
co que junto ao seu Ministro da Fazenda Fernando 
Henrique Cardoso (FHC), criou uma bem sucedida 

-
-

FHC, 
PSDB) 

reeleição em 1998, tornando-se o primeiro presiden-
te com dois mandatos totalizando oito anos de go-

Fernando Henrique Cardoso promoveu a reforma 
administrativa, adotando modelos de administração 
gerencial em substituição à administração baseada 
em princípios burocráticos (Tavares, 2011), alinhada 
às políticas mundiais orientadas pelas grandes agên-
cias multilaterais como, por exemplo, o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, que 

-
tação dos mercados, eliminação dos instrumentos de 
intervenção do Estado, mercado e privatização de 

-
sição programada de um tipo de administração pú-

própria e para o controle interno, para uma adminis-

Na educação superior, as políticas adotadas por 
FHC -
liberais”, promoveram uma aceleração da expansão 

das Instituições de Ensino Superior (IES) e o aumento 
IES privadas em oito anos, 

optando pela ampliação da cobertura de atendimen-
to via expansão do setor privado e a consequente 
institucionalização do mercado universitário com 
a presença de rankings governamentais, resultantes 
do exame nacional de cursos (Calderón, 2000), fato 
criticado à exaustão pelos setores de oposição, por 
representar a mercantilização da educação no país 

A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) como 
sucessor de FHC

2002, foi um marco na história do Brasil pelo fato de 
se haver elegido o primeiro presidente de esquerda, o 
primeiro operário a chegar à presidência, gerando-se 

Trabalhadores (PT), considerado de matriz socialis-
ta, ter assumido a condução do país, representando 

Em seu primeiro mandato Lula criou o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SI-
NAES) com o objetivo de romper com a política de 
FHC baseada no ranqueamento das IES, propondo-

-
patória” (Rothen e Barreyro, 2011; Calderón et al., 

para Todos (PROUNI), possibilitando a inclusão de 
mais estudantes no sistema de ensino superior brasi-
leiro privado, por meio de uma política que previa o 
fornecimento de bolsas de estudo parciais e integrais 
nas IES privadas em troca da isenção de determina-

REUNI), que preten-
dia estimular a concorrência entre as universidades 
federais por meio da gestão por resultados (Lima y 
Azevedo, 2008) e, contrariando a proposta inicial do 
SINAES, do primeiro mandato, que teria papel cen-
tral de regulação, foram retomadas as velhas práti-
cas de ranqueamento das IES, por meio da criação 
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CPC) e do Índice 
Geral de Cursos (IGC), elaborados pelo próprio Mi-
nistério da Educação —MEC (Calderón et al.

-
terizou-se por apresentar um tom crítico à expan-
são no setor privado, ressaltando o fato do Brasil 

Trabalhadores, 2002: 26), constata-se que o então 
candidato prometeu a centralidade do setor públi-
co na educação superior, propondo como meta a 

total de matrículas; ou seja, ampliando a oferta de 
FHC -

promessa infere-se que no governo Lula haveria um 
freio na expansão do setor privado, possibilitando o 

do governo de FHC -

Considerando a desenfreada expansão do setor 
privado da educação superior no Brasil durante o 
governo de FHC e a concretização de dois mandatos 
presidenciais de Lula, com a promessa de redenção 
e de contenção das políticas neoliberais, será que no 
governo de Lula houve uma redução da expansão 
no setor privado em benefício da potencialização 
das IES estatais no atendimento da demanda de edu-
cação superior? 

O presente artigo aborda o comportamento dos 
governos de FHC (1995-2002) e de Lula (2003-2010) 
em torno da expansão do setor privado no atendi-
mento da demanda por educação superior no Brasil, 
com o intuito de responder à questão acima coloca-

-

Library Online (SciELO), quanto à pesquisa docu-
mental e análise de dados secundários, fornecidos 

pelo governo brasileiro por meio do Censo da Edu-
cação Superior do Instituto Nacional de Estudos e 

INEP

Antecedentes históricos
O surgimento e a expansão das IES no Brasil são 
abordados por importantes autores do cenário 
acadêmico brasileiro (Sampaio, 2000; Martins, 
2002; Martins, 2009; Cunha, 2003; Frigotto e Cia-
vatta, 2003; Corbucci, 2004; Zainko, 2008; Barre-

Conforme a literatura acadêmica (Sampaio, 
2000) as primeiras IES no Brasil foram fundadas em 
1808 com a chegada da família real portuguesa ao 

expansão das IES -

que ocupariam postos privilegiados no mercado de 

XIX, existiam apenas 24 estabeleci-
mentos públicos de ensino superior no Brasil, com 

A Constituição da República de 1891, possibilitou 
a abertura da educação superior ao setor privado, 
surgindo, assim, as primeiras iniciativas das elites 

-
sino superior teve um crescimento considerável até 
1920, passando de 24 para 133 instituições (Sam-

cerca de 150 escolas isoladas e duas universidades, a 

O governo de Getúlio Vargas (1930 a 1945) pro-
moveu uma reforma na educação em 1931, auto-
rizando e regulamentando o funcionamento das 
universidades, inclusive com a cobrança de anuida-
des, pois o ensino público não era gratuito naquela 

de instituições isoladas e IES

No período de 1931 a 1945 houve intensa disputa 
entre lideranças laicas e católicas pelo controle da 
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-

criação de suas próprias universidades, o que aconte-

as primeiras estatísticas do ensino superior, quando o 
IES

No período de 1945 a 1968 houve uma grande 
luta do movimento estudantil e de professores em 
defesa do ensino público, que reivindicavam a elimi-
nação das instituições isoladas privadas por meio da 

não determinava que o ensino superior devesse 
organizar-se preferencialmente em universidades, 
caracterizando assim uma vitória dos defensores da 
iniciativa privada, pois se permitia o atendimento da 

-
mero de alunos matriculados no ensino superior era 

-
vados no vestibular para universidades públicas, mas 

O regime militar de 1964 desmantelou o movi-
mento estudantil e manteve as universidades públi-

dos direitos civis, a reforma da educação superior de 
1968 inspirou-se nas idéias do movimento estudan-
til e intelectual das décadas anteriores, instituindo 
os departamentos, institutos básicos, organizando o 

disso, alterou os vestibulares, aboliu a cátedra, tornou 

as decisões mais democráticas por meio da criação 
dos departamentos,1 institucionalizou a pesquisa, 
centralizou as decisões nos órgãos federais, estimulou 

pressão por demanda levou a uma forte expansão no 
ensino superior no período de 1960 a 1980, com o 
número de matriculados passando de, aproximada-

Conforme os estudos de Sampaio (2000) e Calde-
rón (2000) a opção de o governo militar foi o aten-
dimento da demanda de massas por meio do setor 

-
tenção de universidades de elite, que aliassem o en-

elevou os custos do ensino público, não permitindo 
-

paço para que o setor privado atendesse à demanda 

Conforme Martins (2002) e Sampaio (2000), a 
partir de 1980, houve uma redução progressiva na 
demanda do ensino superior devido à retenção e 

inadequação das universidades às novas exigências 
do mercado, frustrando as expectativas da clientela 

1990, a proporção de jovens entre 20 e 24 anos que 

conferindo ao Brasil o 17º lugar entre os países la-
tino-americanos, superando apenas a Nicarágua e 

1 -
-

toridade político-administrativa, sendo avalista e/ou censor das demandas existentes para ingresso no magistério superior (Bomeny, 1994: 

do contexto, a gestão colegiada por departamentos passou a ser vista, por alguns autores, como uma iniciativa democrática de descentra-
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usufruem da igualdade de oportunidade de acesso 
ao ensino superior seja ele público ou privado, não 
por falta de vagas ou de reforma deste, mas por pro-

-
ram que os setores sociais menos favorecidos fossem 
discriminados no acesso ao ensino superior devido a 

Após o regime militar ainda houve um gover-
no eleito indiretamente, o de Tancredo Neves que 

1993 o número de vagas oferecidas no ensino supe-
rior manteve-se relativamente estável, em torno de 

O primeiro governante eleito democraticamente 
o presidente Fernando Affonso Collor de Mello (Co-
llor), teve seu mandato suspenso e seus direitos políti-
cos cassados pelo Congresso Nacional, apoiado pelas 

2 -
verno de Collor (1990-1992), diagnosticou distor-
ções no ensino superior brasileiro como a formação 

o gasto excessivo em detrimento dos demais níveis 

Collor propôs a ampliação do acesso, respeito à 
autonomia universitária, maior estímulo ao desen-
volvimento de pesquisas mediante parcerias entre 
universidades e empresas, ampliação dos programas 
de pós-graduação e a capacitação e valorização dos 

com as análises e os dados apresentados por Cor-
bucci (2004), distante dessas propostas, o governo de 
Collor não evidenciou preocupação com a expansão 

da matricula e com a melhoria da qualidade edu-
cacional, descumprido sistematicamente o preceito 

-
perior do ano 2000, publicado pelo INEP (Brasil, 

IES privadas no período do governo Collor, devido 
ao seu descompasso com o mercado de trabalho e 
à ampliação da participação das IES -
lisando os dados sobre a evolução do número de 
instituições, por dependência administrativa, entre 

número de IES

IES

(Brasil, 2000b) também demonstra que entre 1990 
e 1992, houve uma queda no número de matrículas 
nas IES privadas e uma ampliação nas IES públicas, 

-
mero de matriculados nas IES públicas e uma dimi-

IES

queda no número de matrículas no ensino superior 
e no número de IES privadas (1991-1992), segundo 
alguns dirigentes de instituições de prestígio do país, 

mercado”, seria pela falta de capacidade das insti-
tuições em atender às novas exigências do mercado 

-
vel superior, tornando a graduação pouco atrativa 

Com a deposição do Governo Collor e a assunção 
de Itamar Franco, para atender à demanda da comu-
nidade acadêmica a Secretaria de Educação Supe-
rior do MEC criou uma comissão para estabelecer as 
diretrizes e viabilizar a implementação do processo 

2 O termo caras pintadas refere-se ao fato de, naquele movimento, os jovens ganharem as ruas com o rosto pintado com as cores da ban-
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(PAIUB PAIUB não foi 
formulado pelo governo, mas pelas universidades ou 
por uma comissão que as representava, pautando-se 
pelos seguintes princípios: globalidade (avaliar todos 
os aspectos da vida de uma universidade), não com-
parabilidade, respeito à identidade institucional, não 

No governo de Itamar Franco (1993-1994) as 

presidente junto com seu ministro da Fazenda, Fer-
nando Henrique Cardoso criou uma política de esta-

das melhorias do cenário econômico no Brasil, hou-
ve diminuição do número de IES

Segundo Sampaio (2000) a queda no número abso-
luto de estabelecimentos de ensino privado tenderia 
a ser compensada num período seguinte, registrando 

-
triculados em IES privadas, mantendo-se superior a 

Sobre os dados da evolução do número de insti-
tuições por dependência administrativa, no período 

-
mero de IES IES privadas, 
enquanto o número de matrículas nas IES públicas e 
privadas aumentou nesse período, demonstrando o 

-
me de matrículas nas IES no Brasil de Itamar Fran-

nas IES IES

Apesar da redução de número de IES privadas e 
aumento de alunos matriculados, do governo Collor 
(1990-1992) ao governo Itamar Franco (1993-1994), 
um comparativo percentual dos dois governos de-
monstra certa estabilidade no período, uma vez que 

A porcentagem de IES privadas, que no começo do 

-
mero de alunos matriculados em IES privadas teve 

certa queda tanto no governo de Collor como no 
IES 

O octênio de FHC (1995-2002)
FHC 

foi apoiada por uma frente de centro-direita, e sua 
proposta de governo para o primeiro mandato  
iniciado em 1994, foi elaborada por uma equipe 

naquele momento, técnico do Banco Interamerica-
BID) (Cunha, 2003; Frigotto 

Nas eleições de 1994, FHC obteve mais de 34 mil-

conseguiu sua reeleição em 1998 com aproximada-
mente 36 milhões de votos, o que correspondeu a 

-
ro presidente com mandato de oito anos, graças a 
uma emenda constitucional que permitia a reeleição 

A reforma do Estado
As políticas do Governo de FHC

estratégias sugeridas por organismos internacionais 

A reforma do estado esteve orientada à adoção de 
um modelo de administração pública gerencial, cla-

1995), buscando aumentar a governança do estado 

atividades que pudessem ser realizadas pela iniciati-
va privada, concentrando suas ações na regulação da 

o setor privado conquistou amplitude e visibilidade, 
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-

As políticas públicas se estruturavam em torno 
de três eixos: privatização, descentralização e foca-

-
zação”, pois se entendia que a iniciativa privada 

-

direito social— passava a ser tratada como mercado-

O Ministério da Administração e da Reforma do 
Estado (MARE) propôs em 1995, um projeto de au-

considerava transformar o status jurídico das univer-
sidades públicas para organizações sociais, entidades 
públicas não estatais, fundações de direito privado, ou 

IES públicas, a conversão das 
universidades em autarquias ou fundações em orga-
nizações sociais passou a ser voluntária (Carvalho, 
2006), não havendo, ao longo dos dois mandatos de 
FHC -
ve-se mencionar que no governo de FHC foi aprova-
da a chamada Lei das Organizações Sociais (Brasil, 
1998) que, entre outras determinações, dispõe sobre 

-
ciais, determinando no artigo primeiro:

-
nizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, 

tecnológico, à proteção e preservação do meio am-
biente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos 

Como se pode observar no referido artigo não 
constam as palavras universidade ou escolas, mas 
constam explicitamente as atividades desenvolvidas 
pelas instituições educacionais, tais como ensino, 

governo de FHC nenhuma universidade tenha sido 

convertida em organização social, restou a referida lei 
que voltou a causar polêmica, aproximadamente 17 
anos após sua aprovação, no segundo mandato do go-

-
me informações do Ministério da Educação (Brasil, 

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 

Avaliação da educação superior
A Constituição Federal de 1988 previa a liberdade 
da iniciativa privada em oferecer cursos de ensino 

ditar as normas para a educação nacional, conce-
der autorizações e avaliar a qualidade do ensino 

Seno programa PAIUB, estruturado no governo 
-

visão, regulação e controle estavam pautadas na au-
toavaliação institucional pelas próprias comunidades 
acadêmicas e de forma voluntária (Cunha, 2003), no 
governo FHC

e Bases da Educação Nacional - LDB, em 1996 (Bra-
sil, 1996), o processo de regulamentação do sistema 
de avaliação foi que determinou a renovação perió-
dica da autorização e o reconhecimento de cursos, 
bem como o credenciamento de IES

O eixo norteador da política de avaliação das IES 
passou a ser a avaliação de curso e não mais a ava-
liação institucional como era no PAIUB -

ensino superior coube ao estado criar instrumentos 

de contas da qualidade dos serviços em educação (Ta-
-

nal de Cursos (ENC

exame em larga escala a que eram submetidos os con-
cluintes dos diversos cursos de graduação, servindo 
seus resultados como principal parâmetro da quali-
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regulação do sistema: pelo Ministério e pelo mer-

não obtivessem bons resultados nos exames seriam 

-
cesso dessa política pública; com os resultados em 
mãos, ela elaborava o ranque das instituições e con-

imaginário social acerca da importância do exame 

Conforme Cunha (2003), como resultado da apli-
cação do ENC, o governo FHC aplicou sanções a 12 
cursos de Matemática e de Letras (foram proibidos 
de admitir novos estudantes), porém, essas sanções 
foram suspensas por medidas judiciais, sendo que 
apenas uma IES privada (localizada na periferia da 

-
tus universitário, em função de um baixo desempen-

A grande repercussão gerada por essa política 
de avaliação da educação superior no governo de 
FHC, principalmente pelo ranqueamento das uni-
versidades, possibilitou às IES privadas a utilização 
dos resultados para a consecução de estratégias de 

político favorável para a expansão dos mercados 
educacionais, possibilitaram uma grande expansão 
das IES

A expansão das IES privadas
Além da Constituição Federal de 1988, que deter-
mina que o ensino seja mantido livre à iniciativa 
privada, desde que respeitadas as normas gerais 
da educação e com a autorização e a avaliação do 
poder público (Brasil, 1988), da LDB de 1996, que 
determinava a autorização e o reconhecimento de 
cursos, bem como o credenciamento de instituições 
de educação superior, prevendo sanções caso a ava-

o governo de FHC

1997 (Brasil, 1997), estabeleceu a diferenciação ins-

Constituição e na LDB, essa diferenciação se con-
cretizou com a criação dos centros universitários, 
das faculdades integradas, das faculdades e dos ins-
titutos superiores ou escolas superiores, cada uma 
com exigências e atribuições legais claramente de-

da educação superior realizada pelo setor privado, 

Tabela 1. Evolução do número de instituições de educação superior 
por dependência administrativa no Brasil durante o governo de 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002)

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

1995 894 57 76 77 684

2002 1 637 73 65 57 1 442

1995/2002 (%) 83.1 28.1 -14.5 -26.0 110.8

Fonte: MEC/INEP/SEEC (Brasil, 2012).
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Os dados da tabela 1 mostram a expansão de 
IES no governo de FHC, no 

qual predomina o crescimento do número de IES pri-
IES privadas mais que dobrou 

O número de IES federais também aumentou no 

governo FHC, porém em menor escala, atingindo 

IES

Conforme Carvalho (2006), a evolução das matrí-
culas particulares apresentou trajetória ascendente nos 
governos de FHC

Tabela 2. Evolução da matrícula em cursos de graduação 
presenciais por dependência administrativa no Brasil, durante o 
governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002)

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

1995  1 759 703  367 531  239 215  93 794  1 059 163

2002  3 479 913  531 634  415 569  104 452  2 428 258

1995/2002 (%)  97.8  44.7  73.7  11.4  129.3

Fonte: MEC/INEP/SEEC (Brasil, 2012).

Os dados da tabela 2 mostram que a expansão no 
número de matrículas no ensino superior quase do-
brou no governo FHC

IES públicas e privadas, considerando o número de 
IES e o percentual de matrícula, tem-se constatado 
a predominância das instituições privadas, conferin-
do ao Brasil o maior índice de privatização entre os 
países da América Latina e um dos cinco mais altos 

Em 1994, das 851 IES

IES

IES 
-

 Segundo Sguissardi (2006), a expansão das IES 
-

A expansão das IES pela via privada foi uma ca-

1980 e 1995 devido às diversas crises econômicas, 
IES públicas 

LDB de 1996 e as 
legislações subsequentes, houve um impressionante 
crescimento do sistema, bastando apenas sete anos 
(1995-2002) para duplicar o número de matrículas 

Segundo Carvalho (2006) a política de ensino su-
perior no Brasil, principalmente no segundo manda-
to do governo de FCH, mostrou aproximação com 
os preceitos neoliberais, mantendo coerência entre 

a parceria público-privada na disseminação de cur-
sos pagos de extensão e estreitando as relações en-

-
gime militar nos anos 60, pelo estímulo à iniciativa 
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FHC 

novo presidente tiveram como principais concorren-
FHC e Lula, 

Brasil, começando uma nova era na política nacio-

O octênio de Lula (2003- 2010)
No primeiro ano do governo de Lula, houve a ree-
dição do ENC, previsto no governo de FHC, porém, 
acompanhada da criação da Comissão Especial 
da Avaliação (CEA), composta, principalmente, 
por acadêmicos que elaboraram o PAIUB (Rothen, 

Essa comissão encarregou-se da elaboração da 
proposta de criação do Sistema Nacional de Ava-
liação da Educação Superior (SINAES) que segun-
do Sobrinho (2012) se baseia numa concepção de 
avaliação e de educação global e integradora, com 
a proposta de integração de vários instrumentos e 

SINAES sus-
tentava-se numa visão emancipatória, diferente da-
quela que predominava no ENC, mais regulatória, 

O SINAES foi constituído de um ciclo de avaliação 
de três anos, nos quais alunos, cursos e instituições 
eram avaliados por três meios: o Exame Nacional 

ENADE), a Ava-
liação das Instituições de Ensino Superior (Avalies) e 
a Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG

Conforme Fiamini e Calderón (2012), o ENADE 
é o equivalente ao ENC, do governo FHC, na me-
dida em que ambos constituem-se em instrumentos 
de avaliação do desempenho dos alunos em larga 
escala, maisdiferentemente do ENC, já que ranquea-
va avaliando somente o desempenho dos alunos con-
cluintes; o ENADE não permitia o ranqueamento, 

-
cias de universitários, em cada curso, ao longo de 
um ciclo de três anos de estudos, bem como o valor 

Figura 1. Percentual de matrículas em cursos de graduação presenciais 
por dependência administrativa no Brasil durante o governo do presidente 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002)

Fonte: MEC/INEP/SEEC (Brasil, 2012).
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Municipal 5%



89

A expansão da educação superior privada no Brasil...

José-Marcelo Traina-Chacon y Adolfo-Ignacio Calderón / pp. 78-100

http://ries.universia.net 2015Vol. VINúm. 17

-
posta inicial, que posteriormente foi mudada, prévia 
um exame amostral, aplicado aos alunos iniciantes 

Conforme Lima e Azevedo (2009) outras regula-
mentações foram efetuadas no primeiro mandato de 

-
mentou as parcerias entre as universidades federais e 
as fundações de direito privado, viabilizando a cap-

-
des acadêmicas; a Lei de Inovação Tecnológica (nº 

-

que tratava do Sistema Especial de Reserva de Vagas; 
projetos e decretos sobre reformulação da educação 

-
de para Todos (PROUNI

de ensino superior em troca de vagas para alunos 
de baixa renda; e a política de educação superior a 

O programa de governo de Lula para o segundo 

com distribuição de renda e educação de qualidade” 

superior, o programa prévia o acesso mais amplo 
a uma universidade reformada, expandida e com 

aprofundar a ampliação de vagas no ensino superior 
com qualidade, continuidade do PROUNI, criação 

-
REU-

NI

Tendências de expansão das IES 
estatais (REUNI)
Em seu segundo mandato o presidente Lula lançou 
o REUNI, cujo principal objetivo era ampliar o aces-

federal, por intermédio do REUNI, adotou uma série 

A intenção do plano foi criar condições para a ex-
pansão física, acadêmica e pedagógica da rede fede-

ações para aumentar o número de vagas nos cursos 
de graduação, a ampliação de oferta de cursos no-
turnos, a promoção de inovações pedagógicas e o 

O REUNI

Educação (PNE REUNI -
da em seu artigo 1º: 

gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação presenciais para noventa por cento e da 
relação de alunos de graduação em cursos presen-

parâmetros de cálculo dos indicadores que com-

O modelo de gestão das IES Federais, adotado no 
REUNI, é o da política para atingir metas, implan-
tado com o modelo de controle de resultados e foco 

de educação superior se deu pelo aumento de va-
gas de ingresso, principalmente no período noturno, 
redução de taxas e de evasão e ocupação de vagas 

-
nos de reestruturação das IES Federais, previstos no 

permitidas eram:
Construção e readequação de infraestrutura e 

equipamentos necessários à realização dos objetivos 
-

sários ao funcionamento dos novos regimes acadê-
micos; e III - despesas de custeio e pessoal associadas 
à expansão das atividades decorrentes do plano de 

A expansão universitária pública teve início em 
2003, no início do primeiro mandato do governo 
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-
-

e mais de 100 novos campi, que possibilitaram a 
ampliação de vagas nas IES Federais e a criação de 
novos cursos (Brasil, 2007), conforme demonstrado 

O número de matrículas nas IES federais no iní-
cio do primeiro mandato do governo de Lula era de 

em 2006, o número de matrículas em IES federais 

-

implantação do REUNI, o número de matrículas, 

REUNI foi 
uma tentativa de dar resposta à crise do ensino su-
perior, por meio de novos arranjos organizacionais e 

no gasto público, mediante contratos por resultados 

aposta do governo para resolver os problemas de ex-

Figura 2. Crescimento de universidades federais no Brasil, durante o governo 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003 - 2010)

Fonte: MEC/INEP/SEEC (Brasil, 2012).
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Tendências da expansão do setor 
privado (PROUNI)

PROUNI) foi 
criado em 2004 no primeiro mandato do governo 

à concessão de bolsas de estudo integrais e bolsas de 

cursos de graduação e sequenciais de formação es-

IES que 
aderiram ao programa foi oferecida, em contrapar-

3

O PROUNI é dirigido a estudantes egressos do en-
sino médio da rede pública, ou bolsistas integrais da 
rede particular, com renda per capita familiar de, no 
máximo, três salários mínimos, sendo, a seleção dos 
candidatos, feita através do ENEM - Exame Nacional 

O programa recebeu muitas críticas, como a de 
PROUNI serve às 

confessionais e empresariais de ensino superior, por 
meio da isenção de impostos e contribuições, que 

-

Carvalho (2006) o programa surge como excelente 
IES priva-

-
forme o mesmo autor o programa recebeu apoio da 
sociedade civil, dos formados no ensino médio públi-
co e, também, da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), por intermédio de seu presidente Marinho, 

transparência do MEC no que se refere aos dados 
sobre o PROUNI -
lidade total de bolsas contratadas por IES; o valor 

de isenção de impostos e contribuições por IES, a 
quantidade de bolsas integrais e parciais efetiva-
mente concedidas; taxa de evasão do programa; 

-
bre o PROUNI, as análises realizadas nos seguintes 
parágrafos foram efetuadas tendo como referência 

-

Secretaria de Educação Superior, intitulado PROU-
NI

também se encontram em forma de noticia veicu-
lada no site do MEC -
cionar que este documento, na forma de slides, foi 

do MEC na Comissão Nacional de Acompanhamen-
-

vido pela própria CONAP

-
MEC com apoio da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Es-
tabelecimentos de Ensino (CONTEE), do Sindicato 

(PUC

PROUNI já 
atendeu a mais de 863 mil estudantes, entre 2005 

-
nando, assim, acesso ao ensino superior para as ca-
madas sociais menos favorecidas, incluindo bolsistas 

dado importante, que serve para a presente análise, é 
que em 2010 havia aproximadamente 473 mil bolsas 
em utilização; ou seja, 473 mil pessoas matriculadas 
no ensino superior privado com subsídios governa-
mentais, impostos e contribuições que o estado deixa 

3 PROUNI -
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montar uma tabela de crescimento das matrículas 
nas IES privadas, em relação ao número de alunos 
com bolsas do PROUNI

Matrículas em cursos de graduação presenciais 
em instituições de educação superior privadas du-
rante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2010), tomando como referência o ano 
da criação do PROUNI, incluindo total de alunos 

Como pode-se observar na tabela 3, no ano de 
2004, ano de criação do PROUNI o total de alu-
nos matriculados em IES

e nenhum aluno bolsista do PROUNI

governo de Lula em 2010, o número de alunos em 
instituições privadas de ensino superior passou para 

PROUNI

-
triculas no setor privado se comparado com o ano de 

-
ma de bolsas do PROUNI

Tabela 3

Ano
Total de matrículas IES 

privadas
Total de alunos sem PROUNI Total de alunos com PROUNI

2004 2.985.405 2.985.405 0

2010 3.987.424 3.514.424 473.000

Fonte: MEC/INEP/SEEC (Brasil, 2012).

Expansão do ensino superior
O programa de governo de Lula previa, por meio 

expansão do ensino superior, uma vez que o país 

matriculados no ensino superior, um dos menores 
índices de jovens matriculados em ensino superior 

Lula sugeriu ampliar as vagas no ensino superior 
-

Quando Lula foi eleito presidente, tomou me-
didas para expandir a oferta de ensino superior, 
principalmente, o público ao reconhecer o papel es-

Expandir”, a Secretaria de Educação Superior do 

MEC previa a criação de dez universidades federais 
e 43 campi universitários em diversas regiões do país 

que a grande maioria das novas universidades cria-
das pelo governo de Lula foram resultado do des-
membramento de universidades existentes —como 

-
vo Baiano (UFRB) criada por desmembramento 

-
UFGD), por des-

do Mato Grosso do Sul— e da transformação de 

as ações do governo Lula, concretamente pelo Mi-
nistro da Educação do governo de FHC -
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faz muito barulho para pouco resultado efetivo no 
que diz respeito às universidades federais”, na medi-

-

delas são resultado de fusão, desmembramento ou 
ampliação de instituições federais de ensino superior 

ensino superior não se limitavam à ampliação da rede 
-

viu a ampliação de acesso às IES privadas por meio 
de incentivos estabelecidos no programa PROUNI

elevação do número de IES públicas e privadas, con-

Segundo dados do INEP a evolução do número 
de IES no governo de Lula teve um aumento muito 

parecido em números percentuais, no setor público 
e no setor privado, conforme demonstrado na tabe-

IES

O aumento de instituições públicas, no período do 
governo de Lula (2003 - 2010), foi de 71 instituições, 

-
centual de IES públicas federais se manteve constan-

as matrículas nas IES tivessem um comportamento 
-

tuições públicas federais tiveram um percentual de 
crescimento maior que as IES

crescimento do número de matrículas em IES Fede-
IES privadas, o 

Tabela 4. Evolução do número de instituições de educação superior 
por dependência administrativa no Brasil durante o governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010)

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

2003  1.859  83  65  59  1.652 

2010  2.378  99  108  71  2.100 

2003/2010 (%)  27.9  19.3  66.2  20.3  27.1

Fonte: MEC/INEP/SEEC (Brasil, 2012).

Tabela 5. Evolução da matrícula em cursos de graduação 
presenciais por dependência administrativa no Brasil durante o 
governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010)

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada

2003 3.887.022 567.101 442.706 126.563 2.750.652

2010 5.449.120 833.934 524.698 103.064 3.987.424

2003/2010 (%)  40.2  47.1  18.5  -18.6  45.0

Fonte: MEC/INEP/SEEC (Brasil, 2012).
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IES

matrículas nas IES públicas estaduais e municipais tive-
IES públicas estaduais, o 

IES públi-

O percentual de matrículas em IES privadas no 
governo Lula manteve-se praticamente estável, com 

-
-

tro dado relevante, segundo as Sinopses Estatísticas 
da Educação Superior do INEP (Brasil, 2012), é o 

Considerações finais
Nos governos que antecederam o governo de FHC, 
os percentuais de matrículas em IES privadas man-

Collor (1990-1992) e de Itamar Franco (1993-1994), 
-

yro (2008), as políticas de educação do governo de 

FHC, principalmente a partir da LDB de 1996, pro-
porcionaram uma trajetória ascendente no número 
de matrículas das IES

No governo de FHC o percentual de matrículas 
em IES -
do o crescimento do setor privado; houve também 
uma queda do percentual de matrículas em IES fe-

que o governo Lula não conteve a expansão do setor 
privado, a tabela 5 mostra claramente que o cresci-
mento no número de matrículas nestas instituições 

apresenta um crescimento no numero de IES priva-

O fato é que, enquanto no governo de FHC o 
percentual de alunos matriculados nas IES priva-

das IES

Figura 3. Percentual de matrículas em cursos de graduação presenciais em 
instituições de educação superior, nos governos dos presidentes Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) e Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010)

Federal Privada Estadual Municipal

Fonte: MEC/INEP/SEEC (Brasil, 2012).
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embora no governo Lula, se mantivesse o crescimen-
to do número de IES privadas e de matrículas nessas 
instituições, a tendência de expansão acelerada das 
matrículas nas IES privadas, registrada no gover-
no de FHC, viu-se reduzida no governo Lula, fato 
que deve ser explicado não necessariamente como 
resultado de iniciativas governamentais, mas pela 
própria tendência do mercado educacional, no qual 

taxas decrescentes de crescimento, isto é, houve um 
aumento de matrículas, porém, cada vez menor, se 

Constata-se também que, apesar dos esforços 
de criação de mais universidades e de políticas de 
expansão do setor público, a relação do percentual 
de matrículas nas IES

estabilizada nos governos dos dois presidentes, em 
-

grama REUNI

aumento do número de IES públicas, proporciona-
do pelo REUNI

2003, foram criadas 14 novas universidades federais 

Enquanto no governo de FHC, o crescimento no 
número das IES IES priva-

governo Lula com o REUNI, a elevação do número 
de IES IES pri-

FHC

de decrescimento na expansão do número de IES do 
setor privado, também pode ser explicada, de acor-
do com os dados governamentais (Brasil, 2009), não 
devido a qualquer política desestimuladora do cres-
cimento do setor privado, mas devido à tendência de 
integração de instituições por fusão ou compra ob-
servada nos últimos anos e à elevada oferta de vagas 

do governo de FHC

2008, na metade do segundo mandatado do governo 
Lula, o número de vagas ofertadas pelo setor priva-
do não foi acompanhado por um crescimento pro-

Outro dado relevante é o do número assimétrico 
de matrículas no governo de FHC, que teve um au-

IES

5, pode-se observar que o número de matrículas no 
governo Lula cresceu de forma simétrica e propor-
cional entre as IES

crescimento das matrículas em IES públicas teve um 
IES privadas, esse aumento 

época de FHC

Entretanto, o crescimento das matrículas no setor 

meio do programa PROUNI (Frigotto, Ciavatta e Ra-
mos, 2005; Catani, Hey e Gilioli, 2006) contribuiu 
diretamente para a expansão do número de matrí-
culas nas IES privadas, setor este considerado ampla-

Conforme dados apresentados na tabela 3, o to-
tal de alunos com bolsa do PROUNI matriculados 
em IES

de matrículas em IES privadas em seu governo foi de 
-

rencia o número de matrículas que havia no primeiro 
ano de mandato e no último, os alunos matriculados 
via PROUNI

No que diz respeito à expansão do setor privado, 
pode-se notar uma grande diferença entre os gover-
nos de FHC FHC a expansão 
do número de matrículas em IES privadas não foi 
decorrente de bolsas de estudos estatais, enquanto 
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crescimento das matrículas em IES privadas foi pa-
trocinado pelo programa PROUNI -
do por recursos públicos, via isenção de impostos e 

-
mar que, de forma paradoxal, o governo de Lula, dis-
tante de ser inibidor da expansão do setor privado, foi 
o grande patrocinador das IES privadas por meio do 
PROUNI

de matrículas no setor privado constitui-se numa es-
tratégia governamental que aliviou o setor privado 
diante da taxa decrescente de crescimento no número 
de matrículas, bem como do elevado número de vagas 

de FHC, preservou o princípio adotado pelo regime 

atendimento da demanda por educação superior por 

A semelhança do cenário traçado por Anderson 
(1995), ao analisar a expansão das orientações neoli-
berais na administração pública na Europa, nas dé-
cadas de 1980 e 1990, o estudo realizado permite 

-
tica dos governos de turno, seja PSDB ou PT, torna-
ram-se hegemônicos os princípios da administração 
pública gerencial e as orientações das principais 
agências multilaterais, que acenam para a necessi-
dade de aproveitar as oportunidades oferecidas pelo 
mercado, no tocante ao fornecimento de serviços 
públicos, por meio de uma prática gerencial baseada 
em metas e desempenho e parcerias entre os setores 

-
mental na provisão de serviços de educação supe-
rior, o estigma que prevalece sobre o setor privado 
de massas, no que se refere a sua baixa qualidade, 

-
te quadro regulatório do setor privado, que iniba a 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
-

rón et al.
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